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Alfa Assessoria e Consultoria Empresarial S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 24 de novembro de 2022
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 24 dias de novembro de 2022, às 09 horas, nas 
dependências da Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, 
CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: (i) Carlos Alexandre Pereira 
de Almeida, brasileiro, solteiro, advogado, portador da Cédula de Identidade - RG nº 28.311.661-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 163.387.548-28, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo; (ii) Renan Ghiraldello Silva, brasileiro, solteiro, advogado, portadora da Cédula de Identidade - RG 
nº 45.902.430-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 360.402.618-03, com endereço comercial na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo; todos na qualidade de subscritores do capital social da empresa ora 
constituída, conforme conferência das assinaturas apostas na Lista de Presença e nos boletins de subscrição. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Alexandre Pereira de Almeida e secretariados pelo Sr. 
Renan Ghiraldello Silva. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no §4º do artigo 
124 da Lei 6.404/76. 5. Ordem do dia: (i) Aprovar a constituição de uma sociedade anônima; (ii) Aprovar o 
Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger a Diretoria da Companhia; e (v) 
Deliberar acerca da remuneração dos Diretores da Companhia. 6. Deliberações: Após exame e discussão, foi 
deliberada por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições; 6.1 A constituição de uma sociedade anônima 
sob a denominação de Alfa Assessoria e Consultoria Empresarial S.A., com Sede e Foro à Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. 6.2 O Capital Social da companhia inicial no montante de R$ 100,00, em 
moeda corrente do país, dividido em 100 ações, sendo todas Ordinárias Nominativas e sem valor nominal, tendo 
sido integralizados R$ 100,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$ 50,00 integralizados pelo 
acionista, sr. Carlos Alexandre Pereira de Almeida e R$ 50,00 integralizados pelo acionista sr. Renan Ghiraldello 
Silva, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo II da ata a que se refere a presente 
Assembleia de Constituição; 6.3 A aprovação do Projeto do Estatuto Social da Companhia, reger-se segundo o 
Estatuto Social cuja redação consolidada passa a constituir o Anexo I das Ata a que se refere a presente 
Assembleia de Constituição; 6.4 A eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a 
realização da primeira Assembleia Geral Ordinária, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem 
designação específica: (a) Carlos Alexandre Pereira de Almeida, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 
Cédula de Identidade - RG nº 28.311.661-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 163.387.548-28, com endereço 
comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 
04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (b) Renan Ghiraldello Silva, brasileiro, solteiro, 
advogado, portadora da Cédula de Identidade - RG nº 45.902.430-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 
360.402.618-03, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 
112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os Diretores 
declaram estarem totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, para 
o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exercerem 
a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargo públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e 6.5 aceitar a renúncia 
dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
O Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
24/11/2022. Carlos Alexandre Pereira de Almeida, Presidente; Renan Ghiraldello Silva, Secretário. Visto 
do advogado: Carlos Alexandre Pereira de Almeida, OAB/SP Nº 338.840. JUCESP/NIRE nº 3530060558-6 
em 07/12/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.  Estatuto Social. Capítulo I. Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Art. 1º A Alfa Assessoria e Consultoria Empresarial S.A., é uma sociedade 
anônima de capital fechado, que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis, podendo adotar outro tipo jurídico, sendo seu prazo de duração indeterminado, encerrando suas 
atividades com a observância das disposições legais e estatutárias. Art. 2º A Companhia tem sede e foro na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço à Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 
11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Art. 3º A sociedade tem por objetivos a prestação de serviços de assessoria empresarial, em especial aqueles 
combinados de escritório e de apoio administrativo. Art. 4º A critério da diretoria, a sociedade poderá instalar, 
manter ou extinguir filiais, agências, escritórios, depósitos e quaisquer estabelecimentos, necessários ao 
desempenho das atividades consubstanciadas no objetivo social, em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior, respeitadas as prescrições e exigências legais pertinentes. Capítulo II. Do Capital. Art. 5º O Capital 
Social é de R$ 100,00 totalmente Subscrito e Integralizado em moeda corrente nacional, representado por 100 
ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal. §1º: Cada Ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais, as ações representativas do capital social são indivisíveis, e, em relação à sociedade, são Ordinárias 
Nominativas. §2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma 
da Lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. §3º: Mediante 
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias 
ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III. Da Assembleia 
Geral. Art.6°. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, nos quatros primeiros meses seguintes após ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º: A 
Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou 
acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. §2º: As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV. Da 
Administração. Art. 7º A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria composta por 02 a 05 
membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos 
anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no 
exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. §1º: Os diretores ficam dispensados de 
prestar caução e seus horários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. §2º: A investidura nos cargos 
far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Art. 8º No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções 
serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá 
permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Art. 9º A Diretoria tem amplos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para 
gerenciar a Companhia e representa-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade 
publicar e órgãos governamentais federais, estaduais, ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, 
assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de créditos; emitir e endossar cheque; abrir, operar 
encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no 
todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 10º A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim 
como a prática de todas os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, 
ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de 
procurador(res) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem 
os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, 
exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 
§Único: Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de 
avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Art. 11º A companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto no mínimo 03 e, no máximo, 05 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único: Compete à Diretoria superintender 
o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. 
Capítulo V. Conselho Fiscal. Art. 12° A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente 
que, quando instalado, deverá ser composto por 03 membros e no máximo, 05 membros em caráter não-
permanente, e igual número de suplentes, acionistas ou não, sendo que este somente se instalará a requerimento 
de acionistas, na forma do disposto no art. 161 da Lei nº 6.404, sendo que a competência do Conselho Fiscal 
é prevista no art. 163 do mesmo diploma. Art. 13º Caso seja solicitado seu funcionamento, assumem os eleitos, 
e, para investidura no cargo, será necessário que cada um prove os requisitos legais. Cada período de 
funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. Art. 
14º O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 
Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Art. 15º Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que 
a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o conselho fiscal, quando 
em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Art. 16º Mediante decisão de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer 
momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Art. 17º A Companhia 
distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os acionistas 
poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em Assembleia Geral, pela distribuição de um percentual maior. 
Art. 18º A companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, 
com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua 
liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 19º Qualquer ação entre os acionistas ou 
deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de SP/SP.

BR Arena Laguna Locação
de Quadras Esportivas S.A.

CNPJ/ME nº 32.904.985/0001-76 – NIRE 35.300.546.032
Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam os sócios quotistas da companhia BR Arena Laguna Locação de Quadras Esporti-
vas S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Caiará, nº 176, anexo 188, Várzea de 
Baixo, CEP 04730-030, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia – CNPJ/
ME sob o nº 32.904.985/0001-76, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.546.032 (“Companhia”) convocados a se reunirem no próximo dia 
29 de maio de 2023, às 14 horas, em 1ª chamada, na sede da Companhia, e às 14:30 horas, em 2ª chamada, 
no mesmo dia e endereço, para discutirem, deliberarem e aprovarem as seguintes matérias: (i) a transformação 
do tipo societário da Companhia de sociedade por ações em sociedade empresária limitada, com a consequente 
alteração da denominação para BR Arena Laguna Locação de Quadras Esportivas Ltda; (ii) a conversão das ações 
da Companhia na mesma quantidade de quotas, nominativas e sem valor nominal; (iii) a redação do contrato social, 
caso aprovado o item (i) acima. São Paulo, 17 de maio de 2023. Cesar Zeppelini. (18, 19 e 20/05/2023)

BR Arena Pinheiros Locação
de Quadras Esportivas S.A.

CNPJ/ME nº 34.641.305/0001-02 – NIRE 35.300.545.974
Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam os sócios quotistas da companhia BR Arena Pinheiros Locação de Quadras Esportivas 
S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Artur de Azevedo, nº 1, Anexo Campo de futebol, 
Cerqueira Cesar, CEP 05404-010, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia 
– CNPJ/ME sob o nº 34.641.305/0001-02, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.545.974 (“Companhia”) convocados a se reunirem no próximo 
dia 29 de maio de 2023, às 14 horas, em 1ª chamada, na sede da Companhia, e às 14:30 horas, em 2ª chamada, 
no mesmo dia e endereço, para discutirem, deliberarem e aprovarem as seguintes matérias: (i) a transformação 
do tipo societário da Companhia de sociedade por ações em sociedade empresária limitada, com a consequente 
alteração da denominação para BR Arena Pinheiros Locação de Quadras Esportivas Ltda; (ii) a conversão das ações 
da Companhia na mesma quantidade de quotas, nominativas e sem valor nominal; (iii) a redação do contrato social, 
caso aprovado o item (i) acima. São Paulo, 17 de maio de 2023. Cesar Zeppelini. (18, 19 e 20/05/2023)

EZS Informática S.A.
CNPJ nº 06.234.798/0001-12 - NIRE 35.300.510.607

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de janeiro de 2023
Data, hora e local: Aos 20 de janeiro de 2023, às 14:00hs, na sede social da EZS Informática S.A., localizada 
na Avenida Ibirapuera, nº 2.332 - Torre Ibirapuera I, Conjuntos 121 e 122, Sala 02, Indianópolis, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04028-900 (“Companhia”). Convocação: Dispensada face à presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social, nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76. 
Presença: Nesta data e local, presente a única acionista detentora da totalidade das ações com direito a voto 
da Companhia, conforme se verifica pela assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Foi 
aclamado para presidir a mesa o Sr. Fernando Uchôa de Moraes, que convidou a mim, Marcos Mancini 
Keating, para secretariá-lo. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) aprovar o pagamento de juros sobre capital 
próprio da Companhia, à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), imputados aos dividendos mínimos obrigatórios 
da Companhia, no montante total bruto de R$ 2.597.346,18 (dois milhões, quinhentos e noventa e sete mil, 
trezentos e quarenta e seis reais e dezoito centavos) para o ano de 2022; e (ii) ratificar pagamentos anteriores 
de juros sobre capital próprio. Deliberação: Composta assim a mesa, aberta a sessão e legalmente declarada 
instalada a reunião, a única acionista aprova e autoriza na ordem das matérias da ordem do dia o quanto segue: 
(i) Após a apresentação da diretoria da Companhia relativa à proposta de pagamento de juros sobre capital 
próprio/juros sobre o patrimônio líquido da Companhia, à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), arquivada 
na sede da Companhia, para eventual consulta da acionista; e analisados os dados econômico-financeiros e 
fiscais da Companhia relativos ao 4º trimestre de 2022, foi aprovada sem reservas pela única acionista da 
Companhia, o pagamento de juros sobre capital próprio à acionista da Companhia, nos termos do artigo 9º 
da Lei nº 9.249/95, correspondente ao montante bruto de R$ 1.821.896.29 (um milhão, oitocentos e vinte e 
um mil, oitocentos e noventa e seis reais e vinte e nove centavos) a ser efetuado até 20 de janeiro de 2023. 
Sobre o valor bruto dos juros sobre o capital próprio deverá ser retido imposto de renda na fonte, à alíquota 
de 15%, que equivale ao valor de R$ 273.284,44 (duzentos e setenta e três mil, duzentos e oitenta e quatro 
reais e quarenta e quatro centavos). Dessa forma, o valor líquido dos juros sobre capital próprio corresponde 
ao valor de R$ 1.548.611,85 (um milhão, quinhentos e quarenta e oito mil, seiscentos e onze reais e oitenta e 
cinco centavos). (ii) Ratifica, sem reservas, o pagamento de juros sobre capital próprio/juros sobre o patrimônio 
líquido da Companhia, à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) relativos ao 3º trimestre de 2022, à acionista da 
Companhia, nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, correspondente ao montante bruto de R$ 954.493,83 
(novecentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e três reais e oitenta e três centavos) efetuado em 
22 de dezembro de 2022. Sobre o valor bruto dos juros sobre o capital próprio foi retido imposto de renda na 
fonte, à alíquota de 15%, que equivale ao valor de R$ 143.174,07 (cento e quarenta e três mil, cento e setenta 
e quatro reais e sete centavos). Dessa forma, o valor líquido dos juros sobre capital próprio corresponde ao valor 
de R$ 811.319,75 (oitocentos e onze mil, trezentos e dezenove reais e setenta e cinco centavos). (iii) Ratifica, 
sem reservas, o pagamento de juros sobre capital próprio/juros sobre o patrimônio líquido da Companhia, 
à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) relativos ao 3º trimestre de 2022, à acionista da Companhia, nos 
termos do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, correspondente ao montante bruto de R$ 818.588,60 (oitocentos 
e dezoito mil, quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos) efetuado em 30 de novembro de 2022. 
Sobre o valor bruto dos juros sobre o capital próprio foi retido imposto de renda na fonte, à alíquota de 15%, 
que equivale ao valor de R$ 122.788,29 (cento e vinte e dois mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte e nove 
centavos). Dessa forma, o valor líquido dos juros sobre capital próprio corresponde ao valor de R$ 695.800,31 
(seiscentos e noventa e cinco mil, oitocentos reais e trinta e um centavos). (iv) Ademais, o valor dos juros sobre 
o capital próprio, líquido do imposto de renda na fonte, será imputado aos dividendos obrigatórios do exercício 
de 2022, nos termos do § 7º do artigo 9º da Lei nº 9.249/95. (v) Autoriza a diretoria na prática de todos os 
necessários ao cumprimento do tratado nos itens “i” a “v” supra. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, deu por 
encerrada a sessão, solicitando a lavratura da presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. São Paulo/
SP, 20 de janeiro de 2023. Mesa: Fernando Uchôa de Moraes e Marcos Mancini Keating. Acionista: 
Tempest Serviços de Informática S.A., Por Fernando Uchôa de Moraes e Marcos Mancini Keating. JUCESP 
nº 161.136/23-0 em 27/04/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Caltabiano McLarty Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.133.841/0001-16 – NIRE 35.300.319.796

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 26/05/23 às 11 
horas, na forma virtual, nos termos tutelados pela Lei 14.030/2020 e Instrução Normativa DREI nº 81/2020, 
para deliberarem sobre o exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício encerrado 
em 31/12/22 e deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/22. A 
Assembleia Geral Ordinária será realizada por intermédio da Plataforma Google Meet. Cada acionista receberá um 
convite eletrônico, onde constará o endereço eletrônico para que o Acionista tenha acesso ao ambiente virtual da 
Assembleia Geral Ordinária. O ambiente estará disponível para acesso com 30 (trinta) minutos de antecedência 
ao dia e horário constantes nesta Convocação. Considerando a realização da Assembleia Geral Ordinária por 
meio virtual, os documentos a serem examinados serão encaminhados via correio eletrônico dos Acionistas no 
dia 19/05/23. São Paulo, 18/05/23. Alessandro Portella Maia – Diretor Presidente. (19, 20 e 23/05/2023)

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=1bf72bea-7879-4742-81f0-bea299c71d99
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Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.271 30.492 162.926 64.600
Contas a receber – – 110.280 77.958
Estoques – – 16.801 13.231
Impostos e contribuições a recuperar 99 132 5.317 5.408
Adiantamentos – – 3.881 1.903
Despesas antecipadas 6 23 271 975
Outros créditos – – 3.372 2.453
Total do ativo circulante 1.376 30.647 302.848 166.528
Não circulante
Aplicações financeiras – – 15.950 14.800
Partes relacionadas – 45.570 3.052 –
Tributos diferidos – – 1.994 1.994
Depósitos judiciais – – 23 30
Direito de uso – Arrendamentos – – 222.939 204.085
Investimentos 497.064 361.999 3.572 496
Imobilizado 10.286 12.805 138.743 99.274
Intangível 204.794 205.161 635.551 539.496
Total do ativo não circulante 712.144 625.535 1.021.824 860.175
Total do ativo 713.520 656.182 1.324.672 1.026.703

Controladora Consolidado
Passivo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores – 1 49.554 41.742
Empréstimos e financiamentos – – 26.321 22.042
Contas a pagar por aquisição de investimentos – – 6.431 –
Salários, provisões e encargos – – 12.384 8.095
Obrigações tributárias 44 9 15.648 7.084
Parcelamentos fiscais – – 1.463 1.996
Arrendamentos a pagar – – 23.892 15.327
Adiantamento de clientes – – 8.828 3.188
Outras contas a pagar – – 395 6.694
Total do passivo circulante 44 10 144.916 106.168

Não circulante
Fornecedores – – 398 621
Empréstimos e financiamentos – – 234.100 45.665
Partes relacionadas 311 192 311 –
Contas a pagar por aquisição de investimentos – – 9.383 10.000
Arrendamentos a pagar – – 215.222 199.148
Parcelamentos fiscais – – 6.892 7.607
Tributos diferidos – – – 1.229
Provisão para demandas judiciais – – 285 285
Total do passivo não circulante 311 192 466.591 264.555
Patrimônio líquido
Capital social 462.706 425.872 462.706 425.872
Transação de capital 220.269 220.269 220.269 220.269
Reserva legal 2.426 1.148 2.426 1.148
Retenção de lucros 27.764 8.691 27.764 8.691
Total do patrimônio líquido 713.165 655.980 713.165 655.980
Total do passivo 713.520  656.182  1.324.672  1.026.703

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais), exceto o resultado por ação
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida – – 511.172 231.236
Custo dos serviços prestados – – (263.454) (127.865)
Lucro bruto – – 247.718 103.371
Despesas (receitas) operacionais
Gerais e administrativas (5.648) (2.973) (171.345) (72.708)
Resultado de equivalência patrimonial 31.412 14.626 – –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – – 2.068 (531)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 25.764 11.653 78.441 30.132

Resultado financeiro
Receitas financeiras 341 2.506 8.508 4.290
Despesas financeiras (2) (4) (35.748) (12.689)

340 2.502 (27.240) (8.399)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 26.104 14.155 51.201 21.733
Imposto de renda e contribuição social (546) (195) (25.643) (7.773)
Lucro líquido do exercício 25.558 13.960 25.558 13.960
Lucro básico por ação 0,3580 0,1425
Lucro diluído por ação 0,2225 0,1361

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais R$)
Controladora Consolidado 
2022  2021 2022  2021 

Lucro líquido do exercício 25.558 13.960 25.558 13.960
(+/-) Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 25.558 13.960 25.558 13.960

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais R$)
Reservas

Capital social AFAC Transações de capital legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 252.848 – – 450 992 – 254.290
Aumento de capital – Ata AGE 07/01/2021 11.416 – – – – – 11.416
Aumento de capital – Ata AGE 08/09/2021 19.050 – – – – – 19.050
Aumento de capital – Ata AGE 23/09/2021 26.520 – – – – – 26.520
Aumento de capital – Ata AGE 13/10/2021 111.500 – – – – – 111.500
Aumento de capital – Ata AGE 13/10/2021 4.538 – – – – – 4.538
Efeitos de transações entre sócios – – 220.269 – – – 220.269
Lucro líquido do exercício – – – – – 13.960 13.960
Constituição de reserva legal – – – 698 – (698) –
Distribuição de dividendos – – – – – (868) (868)
Distribuição de dividendos desproporcional – – – – – (4.695) (4.695)
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – – 7.699 (7.699) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 425.872 – 220.269 1.148 8.691 – 655.980
Aumento de capital – Ata 13/01/2022 5.500 – – – – – 5.500
Aumento de capital – Ata 18/02/2022 1.790 – – – – – 1.790
Aumento de capital – Ata 08/11/2022 5.965 – – – – – 5.965
Aumento de capital – Ata 08/11/2022 13.642 – – – – – 13.642
Aumento de capital – Ata 21/11/2022 5.940 – – – – – 5.940
Aumento de capital – Ata 21/11/2022 3.997 – – – – – 3.997
Lucro líquido do exercício – – – – – 25.558 25.558
Distribuição de dividendos desproporcional – – – – – (5.207) (5.207)
Constituição de reserva legal – – – 1.278 – (1.278) –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – – 19.073 (19.073) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 462.706 – 220.269 2.426 27.764 – 713.165

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 26.104 14.155 51.201 21.733

Depreciação e amortização 2.931 1.456 24.382 11.553
Depreciação do direito de uso – – 19.708 10.922
Resultado de equivalência patrimonial (31.413) (14.626) – –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e glosas – – 3.174 2.360
Provisão (reversão) provisão para contingências – – – (316)
Baixa de ativos – – 167 774
Encargos apropriados – – 26.478 11.007

(2.378) 985 125.110 58.033
(Aumento) redução nos ativos:
Contas a receber – – (28.888) (12.212)
Impostos a recuperar 33 (132) 247 454
Estoques – – (2.999) (1.560)
Adiantamentos – – (1.978) (1.461)
Partes relacionadas 119 192 (2.741) –
Despesas antecipadas 17 (24) 704 (675)
Outros créditos – – (158) 3.023
Aumento (redução) nos passivos: Fornecedores (1) (43) 5.897 3.419
Obrigações tributárias 35 (35) (1.690) (1.663)
Obrigações trabalhistas – – 3.937 (1.288)
Adiantamento a clientes – – 5.640 1.472
Imposto de renda e contribuição social (546) (195) (17.138) (6.354)
Parcelamentos – – (1.287) (1.836)
Outras contas a pagar – – (8.982) (2.893)

(343) (237) (49.436) (21.574)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (2.721) 748 75.674 36.459

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de investimentos, líquido de caixa – – (105.418) (152.222)
Aumento de capital em controlada (68.402) (156.707) – –
Recebimento de dividendos mútuos 10.320 – – –
Aplicações financeiras – – – (14.800)
Mútuos e dividendos – 692 – –
Outros investimentos – – (138) (104)
Aquisição de imobilizado/intangível (45) – (53.675) (6.334)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (58.127) (156.015) (159.231) (173.460)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos:
Captação de empréstimos e financiamentos – – 197.830 28.724
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (15.233) (3.615)
Aumento de capital 36.834 111.501 36.834 111.501
Pagamento de dividendos (5.207) – (5.207) (5.563)
Pagamento de direito de uso – – (32.341) (17.315)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 31.627 111.501 181.883 113.732

Aumento (redução) de caixa e caixa equivalentes (29.221) (43.766) 98.326 (23.269)
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 30.492 74.258 64.600 87.869

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 1.271 30.492 162.926 64.600

Demonstrações dos Valores Adicionados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas: – – 557.679 254.823
Receita dos serviços prestados – – 557.679 254.823
Outras receitas – – – –
Insumos adquiridos de terceiros: – –  (264.089) (101.479)
Custos dos serviços prestados – – (121.141) (53.037)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros – – (142.948) (48.442)
Valor adicionado bruto – – 293.590 153.344
Depreciação e amortização (2.931) (1.456) (44.090) (22.475)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia: (2.931) (1.456) 249.500 130.869
Valor adicionado recebido em transferência: 31.753 17.132 8.508 4.290
Resultado de equivalência patrimonial 31.412 14.626 – –
Receitas financeiras 341 2.506 8.508 4.290
Valor adicionado total a distribuir 28.822 15.676 258.008 135.159
Distribuição do valor adicionado 28.822 15.676 258.008 135.159
Remuneração direta encargos:
Remuneração direta – – 36.744 21.791
Benefícios – – 40.422 36.451
FGTS – – 4.970 2.632
Imposto, taxas e contribuições:
Federais 546 195 43.388 15.712
Municipais – 15.490 6.747
Remuneração de capitais terceiros:
Juros 2 4 35.749 12.689
Aluguéis – – 33.268 17.315
Outros 2.716 1.517 22.419 7.862
Lucros retidos 25.558 13.960 25.558 13.960

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e aos Acionistas do
Brasil Olhos Participações S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Brasil 
Olhos Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 

evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por 
fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 12 de maio de 2023.
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S.S. Ltda. CRC SP- 015.199/O

 Alexandre Dias Fernandes – Contador CRC DF- 012.460/O

Rafael Gonçalves Mendes – Diretor Presidente Leandro Pinheiro Domingues – Diretor Financeiro e Contador CRC 1SP 225.473/O-8
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Maps S.A. Soluções e Serviços
CNPJ/MF nº 04.248.244/0001-49

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em Milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.745 885 1.760 891
Contas a receber de clientes 4 7.552 6.530 7.554 6.530
Outros créditos 5 904 686 913 686
Impostos e contribuições a recuperar 6 1.980 558 1.996 558
Despesas a apropriar 233 900 234 900
Total do ativo circulante 12.413 9.559 12.457 9.565
Ativo não circulante
Cauções contratuais 9 9 9 9
Outros créditos 5 753 3.123 753 3.123
Partes relacionadas 7 23.778 21.291 19.786 20.352
Ativo fiscal diferido 16a 5.440 5.376 5.440 5.376
Investimentos 8 18.104 14.670 – –
Imobilizado 9 722 778 860 800
Intangível 10 69.809 73.244 93.913 88.932
Total do ativo não circulante 118.615 118.491 120.762 118.593
Total do ativo 131.028 128.050 133.219 128.158

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 14.051 9.880 14.128 9.880
Fornecedores 574 667 630 684
Obrigações trabalhistas 12 2.563 1.920 2.731 1.997
Obrigações tributárias e parcelamentos 13 2.517 2.664 2.962 2.678
Receitas a apropriar 1.061 7.138 1.061 7.138
Outras obrigações 26 14 26 14
Total do passivo circulante 20.792 22.283 21.539 22.391
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 5.451 6.170 5.451 6.170
Partes relacionadas 7 63.633 56.458 63.633 56.458
Obrigações tributárias e parcelamentos 13 7.006 8.093 7.949 8.093
Outras obrigações 12 24 12 24
Total do passivo não circulante 76.102 70.744 77.045 70.744
Patrimônio líquido
Capital social 15 47.643 47.643 47.643 47.643
Reserva de capital 15 1 1 1 1
Prejuízos Acumulados (13.510) (12.621) (13.510) (12.621)
Participação de não controladores – – 502 –

34.135 35.023 34.636 35.023
Total do passivo e Patrimônio líquido 131.028 128.050 133.219 128.158

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 17 62.512 41.121 62.520 41.121
Custo dos serviços prestados 18 (39.509) (17.115) (39.927) (17.115)
Lucro bruto 23.003 24.006 22.593 24.006
Receitas/ (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 19 (5.576) (3.688) (5.875) (4.278)
Depreciação e amortização 9 e 10 (3.686) (3.651) (3.691) (3.655)
Outras receitas (despesas) operacionais (2.587) (378) (2.595) (378)
Equivalência Patrimonial (739) (599) – –

(12.588) (8.317) (12.161) (8.312)
Lucro antes do resultado financeiro 10.415 15.689 10.432 15.694
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (11.538) (13.041) (11.555) (13.046)
Receitas financeiras 21 171 1.107 171 1.107

(11.368) (11.934) (11.385) (11.939)
Lucro/Prejuízo antes imposto de 
renda e contribuição social (953) 3.755 (953) 3.755

Imposto de renda e contribuição social 16b – (1.078) – (1.078)
Imposto de renda e contribuição social diferido 16a 64 5.376 64 5.376
Lucro/Prejuízo do exercício (889) 8.053 (889) 8.053
Lucro/Prejuízo básico por ação 22 (0,34) 0,31 (0,34) 0,31
Lucro/Prejuízo diluído por ação 22 (0,34) 0,31 (0,34) 0,31

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro (Prejuízo) do exercício (889) 8.053 (889) 8.053
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (889) 8.053 (889) 8.053

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais) 

Controladora e consolidado
Capital 
social

Reserva
 de capital

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio líquido dos 
acionistas controladores

Participação de não controladores no 
Patrimônio líquido de controladores

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 22.643 1 (20.674) 1.970 – 1.970
Lucro do exercício – – 8.053 8.053 – 8.053
Integralização de Capital 25.000 – – 25.000 – 25.000
Saldos em 31 de dezembro de 2021 47.643 1 (12.621) 35.023 – 35.023
Prejuízo do exercício – – (889) (889) (1.751)
Participação de não controladores – – – – 502 502
Saldos em 31 de dezembro de 2022 47.643 1 (13.510) 34.134 502 34.636

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do Fluxo de Caixa – Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício (889) 8.053 (889) 8.053
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 3.685 3.651 3.731 3.655
Resultado de equivalência patrimonial 739 599 – –
IR/CS Diferido (64) (5.376) (64) (5.376)
Juros sobre passivos de longo prazo 9.098 9.541 9.105 9.541
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (1.022) 46 (1.014) 46
Impostos a recuperar (1.422) 560 (1.422) 560
Despesas a apropriar 667 (729) 666 (729)
Outros créditos 2.170 (416) 2170 (307)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos – –
Fornecedores (93) 131 (85) 149
Obrigações trabalhistas 643 167 340 244
Obrigações e parcelamentos tributários (1.234) (656) (868) (642)
Outras Obrigações – (56) (56)
Receitas a apropriar (6.077) 6.331 (6.077) 6.331
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 6.203 21.846 5.591 21.468

Das atividades de investimento
Investimentos (3.451) – – –
Imobilizado (189) (405) (275) (405)
Intangível (7) (9.691) (1.916) (10.070)
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimento (3.646) (10.096) (2.191) (10.475)

Das atividades de financiamento com terceiros
Captação de empréstimos e financiamentos 68.420 29.915 68.710 29.915
Amortização de empréstimos e financiamentos (66.861) (36.521) (67.080) (36.521)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas ativida-
des de financiamento com terceiros 1.559 (6.739) 1.630 (6.739)

Das atividades de financiamento com acionistas
Aporte de Capital – 25.000 – 25.000
Partes relacionadas (3.256) (29.438) (4.164) (28.683)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas ativida-
des de financiamento com acionistas (3.256) (4.306) (4.164) (3.550)

Aumento líquido (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 860 706 868 705

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 885 179 891 186
No final do exercício 1.745 885 1.760 891
Aumento líquido (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 860 706 868 705

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31/12/2022 e em 31/12/2021 
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado) 

1. Contexto operacional – Durante 2022 a Companhia manteve seu plano de investimento 
no desenvolvimento e atualização de seu portifólio de soluções e software para licencia-
mento, aumentando sua capacidade de atendimento ao setor de atuação. Os investimentos 
relacionados com a atualização e elaboração de novas soluções estão registrados no ativo 
intangível conforme Nota Explicativa nº 9, e os demais gastos, sem relação direta com o 
desenvolvimento e atualização das soluções e software, estão registrados no resultado do 
exercício. Em 18/01/2021, conforme Portaria do Ministério da Economia/Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP nº 7.736, a MAPS Services S.A., subsidiária integral da 
Companhia, foi credenciada entidade registradora de operações de seguros, previdência 
complementar aberta, capitalização e resseguros e atua nesse mercado regulado segundo 
regras da Circular SUSEP nº 599. A MAPS Services S.A. dispõe da estrutura adequada para 
sua atuação como registradora e mantém atividades operacionais e comerciais visando 
ao aumento de sua atuação no mercado. Em dezembro de 2022, a Companhia adquiriu 
89,3% das ações da Optimum por R$ 4.173. A subsidiária Optimum lançou no mercado de 
aplicativos a Optclips, voltado ao controle de prazos judiciais e alertas de publicações no 
diário oficial, solução voltada para escritórios de advocacia. 1.1. Entidade controlada
31/12/2022 31/12/2021
Maps Services S.A. (i)
Optimum Soluções Estratégicas S.A. (Optimum) (ii) 100% 89,3% 100% –
(i) tem por objetos i) a exploração do ramo de elaboração, licenciamento ou cessão de 
direito de uso de programas de computadores e serviços de pesquisa; e ii) o registro de 
operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros, bem 
como o gerenciamento de sistemas de registros, compensação, liquidação e custódia 
eletrônica. (ii) tem por objeto a programação, desenvolvimento e exploração econômica de 
programa com modelo de simulação computacional, para análise de dados e gerenciamento 
de carteira de processos administrativos ou judiciais para suporte a decisões estratégicas, 
assim como a prestação de serviços de consultoria e aplicativos em lojas virtuais, voltados 
a processos judiciais. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis – 2.1. Base de apresentação: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
requeridas para o exercício findo em 31/12/2022, que levam em consideração as dispo-
sições da Lei das S/A (Lei nº 6.404/76), pronunciamentos, orientações e interpretações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados por órgãos reguladores. As 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 30/03/2023. 
2.1.1. Base de consolidação: As demonstrações contábeis compreendem as informações 
contábeis da Companhia e de suas controladas, conforme Nota Explicativa nº 1.1. Os 
exercícios sociais das empresas incluídas na consolidação são coincidentes com os da 
controladora e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme e consistente com 
as normas internacionais de contabilidade. Os principais procedimentos de consolidação 
são: a) Eliminação dos saldos de contas ativas e passivas decorrentes das transações entre 
as empresas na consolidação b) Eliminação do investimento relevante na proporção de seu 
respectivo patrimônio; c) Eliminação de saldos de receitas e despesas decorrentes de 
negócios entre as empresas na consolidação; d) Padronização das políticas contábeis e 
procedimentos entre as empresas, para apresentação com bases de classificação e 
mensuração uniformes. 2.1.2. Investimento em controlada: Pelo método da equivalên-
cia patrimonial, os investimentos em controlada são contabilizados no balanço patrimonial 
da controladora ao custo, acrescidos do resultado contábil da controlada. A participação 
societária no resultado da controlada aparece na demonstração do resultado da controladora 
como equivalência patrimonial, representando o resultado líquido atribuível aos acionistas 
da controlada. As demonstrações contábeis da controlada são elaboradas para o mesmo 
período da Companhia. 2.2. Principais práticas contábeis: Apuração do resultado: A 
Companhia aufere receita de licenciamento de software, compreendendo taxas de licencia-
mento, atualização e suporte de software por encomenda. As receitas relativas a licenças 
de uso são reconhecidas quando da assinatura do contrato e disponibilização do software 
ao cliente. As despesas são registradas quando incorridas, pelo regime de competência. 
Estimativas contábeis: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas 
como a mensuração de provisões para perdas com operações de crédito, para passivos 
contingentes, as estimativas da vida útil e o valor recuperável de ativos e similares. Os 
resultados podem diferir das estimativas e premissas. Caixa e equivalentes de caixa: 
As disponibilidades estão representadas por liquidez imediata, e ajustadas se aplicável, ao 
valor de mercado. Contas a receber de clientes: São apresentadas aos valores presente 
e de realização. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, 
adicionado dos juros e encargos incorridos durante a construção ou desenvolvimento. A 
depreciação é calculada pelo método linear, pelas taxas mencionadas na Nota Explicativa 
nº 9. Intangível: Intangíveis adquiridos são mensurados ao custo de aquisição no reconhe-
cimento inicial e, depois, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recupe-
rável, quando aplicável. Intangíveis gerados internamente, excluídos valores capitalizados 
de gastos com projetos em desenvolvimento, são reconhecidos no resultado do exercício. 
Os intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil estimada 
e, quando identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, são submetidos a 
teste de avaliação do valor recuperável. Intangíveis com vida útil indefinida não são amorti-
zados, mas submetidos a teste anual de redução do valor recuperável, conforme Nota 
Explicativa nº 10. Avaliação do valor recuperável de ativos (impairment): O valor 
contábil líquido dos ativos é revisado anualmente. Quando evidências econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas são identificadas, e o valor contábil líquido excede o recuperável, 
é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao recuperável. 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que benefícios futuros sejam gerados para a 
Companhia e seu valor puder ser mensurado. Um passivo é reconhecido no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou resultado de um evento passado, 
mensurável com segurança, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos encargos e variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo base nas estimativas do risco 
envolvido. Ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável nos próximos 12 meses. Caso contrário, são não circulantes. Imposto 
de renda e contribuição social: Calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende o imposto de renda corrente reconhecido no resultado do 
exercício, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. Instrumentos financeiros: Somente são reconhecidos a partir da data em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos. Quando 
reconhecidos, são registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Sua mensuração subsequente ocorre 
a cada balanço, de acordo com as regras para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros, conforme Nota Explicativa nº 24. Demonstrações dos fluxos de 
caixa: São preparadas e apresentadas de acordo com a Resolução 1.296/2010 do CFC, 
NBC TG 03 (R2), que aprovou o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
fluxos de caixa. Lucro por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote de mil 
ações, utilizando o número médio ponderado de ordinárias e preferenciais totais em circu-

lação, durante o período correspondente ao resultado, conforme o Pronunciamento Técnico 
CPC 41 “Resultado por ação” (IAS 33). Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais são: (i) ativos contingentes são reconhecidos quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provi-
sionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes mensuráveis 
com segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados, nem divulgados e (iii) as obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independente da avaliação sobre êxito, de processos em que a Companhia 
questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.3. Novas normas e interpretações: 
2.3.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: 
A Companhia não identificou impactos significativos nas demonstrações contábeis por 
alterações e novas interpretações às IFRS e pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Conselho das Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) e pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, em vigor a partir de 01/01/2022. 2.3.2 Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2022: 
A Administração está avaliando as seguintes normas ou alterações emitidas, mas não 
vigentes em 31/12/2022, e até o momento não identificou impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Companhia: • Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 – IAS 1) • Definição de estimativa contábil (CPC 23 
– IAS 8) • Contratos de seguros (CPC 50 – IFRS 17) • Divulgação de políticas contábeis 
(alterações ao IAS 1 e IFRS demonstração prática 2) • Impostos diferidos relativos a ativos 
e passivos surgidos de única transação (alterações ao CPC 32 – IAS 12) 
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa 6 6 13 12
Bancos 1.192 836 1.194 836
Aplicações financeiras 546 43 553 43
Total 1.745 885 1.760 891
As aplicações financeiras são representadas por investimentos em fundos de liquidez ime-
diata. São remuneradas por variação média do CDI, com valores próximos ao de mercado.
4. Contas a receber de clientes 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 2.288 1.397 2.290 1.397
Vencidos até 30 dias 149 11 149 11
Vencidos acima de 360 dias 5.114 5.122 5.114 5.122
Total 7.552 6.530 7.554 6.530
A Companhia não registrou perdas por inadimplência em 2022. A Companhia tem valor a 
receber no montante de R$ 5.114 decorrente de contas em atraso com órgão público, 
referente a serviços executados, conforme contrato com o órgão, para o qual existe ação 
de cobrança movida pela Companhia para garantir o direito de recebimento. A Administra-
ção e seus assessores jurídicos considera o montante com expectativa de êxito provável, 
registrado pelo seu valor original, sem acréscimos previstos no contrato, os quais serão 
reconhecidos quando do efetivo recebimento. 
5. Outros créditos Controladora Consolidado

2022 2020 2022 2020
Cessão de crédito (a) – 2.500 – 2.500
Crédito em contencioso (b) 344 344 344 344
Adiantamentos (c) 904 686 913 686
Outros 409 279 409 279
Total 1.657 3.809 1.666 3.809
Circulante 904 686 913 686
Não circulante 753 3.123 753 3.123
6. Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
2022 2020 2022 2020

IRRF a Compensar 1.298 291 1.313 291
CSLL a Compensar 642 234 642 234
Outros 39 32 41 32
Total 1.980 558 1.996 558
7. Partes relacionadas – A empresa possui o montante a pagar de R$ 63.633 com parte 
relacionada em 31/12/2022. Saldos a receber são compostos como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Total 23.778 21.291 19.786 20.352
Circulante – – – –
Não circulante 23.778 21.291 19.786 20.352
8. Investimentos

Subsidiária

Investi-
mentos em 

31/12/2021

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Investi-
mentos em 

31/12/2022
Maps Services S.A. 14.670 (739) 13.931
Optimum Soluções Estratégicas S.A. (ii) – – 4.173
Total 14.670 (739) 18.104
9. Imobilizado % – Taxa Controladora Consolidado

anual de 
depreciação 2022 2021 2022 2021

Equipamentos de informática e 
telecomunicações 20 2.045 1.856 2.230 1.881

Instalações 10 28 28 28 28
Máquinas, aparelhos, equipamentos 10 316 316 317 316
Móveis e utensílios 10 647 647 761 647
Benfeitoria Imóveis Terceiros 10 – – 92 –

3.035 2.847 3.428 2.872
Depreciações acumuladas (2.313) (2.070) (2.568) (2.072)
Total 722 778 860 800
10. Intangível % – Taxa Controladora Consolidado

 anual de 
amortização 2022 2021 2022 2021

Marcas e patentes – 12 5 12 5
Direito de uso – 19 19 19 19
Software licenciados 20 32.750 32.750 32.768 20.235
Software a licenciar – 5.868 5.868 5.868 25.005
Projetos em andamento – 59.453 59.453 83.557 72.346

98.102 98.095 122.224 117.610
Software licenciados – (28.292) (24.851) (28.311) (28.678)
Total 69.809 73.244 93.913 88.932

11. Empréstimos e financiamentos
Taxa de Controladora Consolidado

Modalidade (Moeda Nacional) juros 2022 2021 2022 2021
Capital de giro e recebíveis 11% a 22% ao ano 19.502 16.050 19.579 16.050
Total 19.502 16.050 19.579 16.050
Circulante 14.051 9.880 14.128 9.880
Não circulante 5.451 6.170 5.451 6.170
12. Obrigações Trabalhistas Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão para férias e encargos trabalhistas 2.140 1.530 2.272 1.582
Salários e Pró-labore a pagar 4 4 4 4
Acordos Trabalhistas – 24 – 24
INSS a recolher 188 153 215 173
FGTS a recolher 162 141 172 146
Contribuições sindical, assistencial e confederativa 68 68 68 68
Total 2.563 1.920 2.731 1.997
Circulante 2.563 1.920 2.731 1.997
Não circulante – – – –
13. Obrigações Tributárias e Parcelamentos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Obrigações tributárias
ISS – Prefeitura de São Paulo 172 306 172 306
IRRF Terceiros 476 410 498 423
PIS/ COFINS/ CSLL e IRRF 60 28 60 28
INSS sobre faturamento 263 472 263 472
Outros 5 5 6 5

976 1.221 999 1.234
Parcelamento – RFB
PERT Demais Débitos 2.013 2.226 2.146 2.226
REFIS Demais Débitos 3.890 4.180 4.159 4.180
PERT Dívida Ativa 505 556 703 556

6.408 6.962 7.008 6.962
PERT- Previdenciário
PERT – Previdenciário 579 660 1.101 660
REFIS – Previdenciário 478 511 721 511

1.057 1.171 1.822 1.171
Parcelamento – Prefeitura de São Paulo
ISS – Prefeitura de São Paulo 1.082 1.403 1.082 1.403

1.082 1.403 1.082 1.403
Total 9.523 10.757 10.911 10.771
Circulante 2.517 2.664 2.692 2.678
Não circulante 7.006 8.093 7.949 8.093
14. Provisões para contingências – A Administração, com base em informações de seus 
assessores, constitui provisão, quando aplicável, em montante considerado suficiente para 
cobrir as perdas prováveis com as ações em curso. Em 31/12/2022, seus assessores 
não identificaram perdas prováveis nas ações em curso. Perdas possíveis: A Companhia 
possui ações de natureza tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados 
como possíveis, com base na avaliação de consultores jurídicos no montante de R$ 52 
em 31/12/2022. 15. Patrimônio líquido – 15.1. Capital social: Em 31/12/2022 o 
capital social, totalmente integralizado é de R$ 47.643.336,00 dividido em 1.500.000 
ações ordinárias e 1.138.615 ações preferenciais. 15.2. Integralização de capital: 
Os acionistas aprovaram o aumento do capital social da Companhia, o qual passou de 
R$22.643.336,00 (vinte e dois milhões, seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta 
reais), para R$ 47.643.336,00 um aumento no valor de R$ 25.000.000, mediante a emissão 
de 143.813 novas ações preferenciais. O referido aumento de capital foi totalmente subscrito 
e integralizado pela conversão de mútuos pela acionista TRD Comercializadora Ltda. 15.3. 
Reserva de capital: Em 2015, houve o aporte de reserva de capital no montante de R$1. 
15.4. Reserva legal: A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas 
apropriem 5% do lucro líquido anual para reserva de lucros, antes dos lucros distribuídos, 
limitando a 20% do valor do capital. Em 2014 a reserva legal foi revertida para compensar 
prejuízos acumulados. 15.5. Distribuição de dividendos: A distribuição de lucros obe-
decerá às destinações de seu estatuto social, o qual contém as seguintes destinações: 
• 5% para reserva legal; • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual 
a ser definido pela Assembleia Geral, respeitando as regras previstas na legislação vigente. 
16. Provisão para imposto de renda e contribuição social: A Companhia encerrou o 
exercício de 2022 com saldo acumulado de prejuízo fiscal e base negativa para o cálculo da 
contribuição social no montante de R$ 16.002,00. Os impostos diferidos ativos decorrentes 
de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL são reconhecidos apenas quando for provável que 
a Companhia apresentará lucro tributável futuro. a) Créditos tributários diferidos

Controladora e consolidado
2022 2021

Imposto 
de renda

Contribuição
 Social

Imposto 
de renda

Contribuição 
Social

Prejuízo Fiscal e Base Negativa da CS 16.002 16.002 15.812 15.812
Alíquota 25% 9% 25% 9%
IRCS e CS s/ Prejuízo fiscal e Base 
negativa 4.002 1.440 3.953 1.423

Total Ativo Fiscal Diferido 5.440 5.376
Controladora e consolidado

2022
Imposto de renda Contribuição Social

Prejuízo Fiscal e Base Negativa da CS 2022 189 189
Alíquota 25% 9%
IRCS e CS s/ Prejuízo fiscal e Base negativa 47 17
Total IR/CS Diferido Resultado 64
O valor contábil do crédito fiscal diferido é revisado anualmente pela Administração e os 
ajustes decorrentes não têm sido significativos em relação à previsão inicial da Administração. 
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Maps S.A. Soluções e Serviços… continuação

Os Demosntrativos Financeiros detalhados estão a disposição na sede da Companhia

b) Imposto de renda e contribuição social – resultado: A conciliação da despesa de imposto 
de renda e contribuição social calculados pela aplicação das alíquotas vigentes e os valores 
refletidos no resultado:

Controladora e consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes dos impostos – 4.354
À alíquota fiscal vigente (34%) – (1.480)
Ajustes Lucro Real –
Adições – 246
Prejuízos fiscais e bases negativas – (1.389)
Base de Cálculo IRPJ/CSLL – 3.241
IRPJ correntes (25%) – (810)
CSLL correntes (9%) – 292
Total IRPJ/CSLL – 1.102
Alíquota efetiva – 25%
17. Receita operacional líquida Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita de serviços 70.309 46.255 70.318 46.255
Impostos sobre receitas de serviços (7.797) (5.134) (7.798) (5.134)
Total 62.512 41.121 62.520 41.121

Afonso de Campos Pinto – Diretor
Antonio Carlos Avila Otte – Diretor

Tatiana Cristina Alves do Nascimento – Contadora CRC: 1SP 303.872/O-9

18. Custos de Serviços Prestados Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Recursos Humanos, Encargos e benefícios 39.509 17.115 39.927 17.115
19. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas Gerais e Administrativas 5.576 3.688 5.875 4.278
20. Despesas financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas Financeiras 11.538 13.041 11.555 13.046
21. Receitas financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas Financeiras 171 1.107 171 1.107
22. Lucro por ação – O cálculo de lucros por ação para o exercício findo em 31/12/2022 
e 31/12/2021 foi determinado conforme abaixo:

Controladora Consolidado
Resultado básico por ação 2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício (889) 8.056 (889) 8.056
Denominador
Total de ações ordinárias e preferenciais 
Ponderadas 2.638.615 2.638.615 2.638.615 2.638.615

Resultado básico por ação (0,34) 0,31 (0,34) 0,31

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado diluído por ação
Prejuízo do exercício (889) 8.056 (889) 8.056
(+) Juros aos detentores de debentures 
conversíveis líquidos dos impostos – – – –

Total (889) 8.056 (889) 8.056
Denominador
Total de ações ordinárias e preferen-
ciais ponderadas 2.638.615 2.638.615 2.638.615 2.638.615

Resultado diluído por ação (0,34) 0,31 (0,34) 0,31
23. Cobertura de seguros – A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para bens sujeitos a riscos por montantes suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas adotadas não fazem parte do escopo 
de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram revisadas pelos 
nossos auditores independentes.
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